
  
 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER E FAMÍLIA 
GERÊNCIA DE APOIO OPERACIONAL 

 

Versão publicada em 12/08/2026. 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo SGPe n.º SAS 2205/2026 
 

UNIDADE(S) REQUISITANTE(S) 

SECRETARIA DE ESTADODA ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER E FAMÍLIA 

 

1. OBJETO (art. 6º, XXIII, alínea a; art. 18, II, e art. 40, § 1º, I, da Lei n.º 14.133/2021). 

1.1. Aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo van/minibus, zero quilômetro, sem 
acessibilidade, com capacidade mínima para 10 (dez) ocupantes, incluído o motorista, 
destinado à posterior cessão de uso à APAE de Bom Retiro/SC, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência: 
 

Item Código Descrição Genérica 
Unidade 

de 
medida 

Qdt. Valor 

1 19380128 

Veículo automotor tipo van, sem 
acessibilidade, novo, zero quilômetro e de 
primeiro uso, com ano de fabricação e 
modelo não inferiores ao ano da 
contratação, carroceria envidraçada, cor 
branca e configuração original de fábrica 
para, no mínimo, 10 (dez) ocupantes, 
incluído o motorista, destinado à posterior 
cessão de uso à APAE de Bom Retiro/SC. 
O veículo deverá receber padronização 
visual disponibilizada pela Contratante, 
observadas as exigências da Portaria nº 
121, de 19 de outubro de 2021, e do Manual 
de Adesivação do MOBSUAS. Antes da 
aplicação da plotagem, a Contratada deverá 
apresentar prova digital com o 
posicionamento da arte sobre o modelo de 
veículo ofertado, para aprovação prévia da 
Contratante, conforme as demais 
especificações estabelecidas neste Termo 
de Referência. 

Peça 1 R$ 311.980,05 

 
1.1.1. Especificações técnicas:  

Aquisição de 1 (um) veículo automotor tipo van/minibus, sem acessibilidade, com as seguintes 
especificações mínimas: 

a) veículo novo, zero quilômetro e de primeiro uso; 

b) ano de fabricação e modelo não inferiores ao ano da contratação; 

c) carroceria envidraçada; 

d) capacidade mínima para 10 (dez) passageiros, incluído o motorista; 

e) mínimo de 4 (quatro) portas; 

f) direção com assistência hidráulica e/ou elétrica; 

g) freios a disco nas 4 (quatro) rodas; 

h) vidros elétricos nas janelas das portas dianteiras; 

i) travas elétricas nas portas; 
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j) jogo de tapetes de borracha ou de material similar a carpete na cabine do motorista; 

k) cor branca, com padronização visual conforme a arte final indicada pela Contratante, 
observadas as exigências da Portaria nº 121, de 19 de outubro de 2021 e manual de adesivação 
do MOBSUAS; 

l) motor com potência mínima de 120 CV; 

m) combustível diesel; 

n) ar-condicionado de fábrica para a cabine e o salão de passageiros; 

o) todos os equipamentos e itens obrigatórios exigidos pela legislação de trânsito vigente; 

p) documentação, primeiro emplacamento e licenciamento em nome da Contratante; e 

q) garantia mínima de 12 (doze) meses, ou pelo prazo oferecido pelo fabricante ou montador, 
se superior, contado do primeiro dia útil subsequente ao recebimento definitivo; e 

o) rede de assistência técnica autorizada no Estado de Santa Catarina. 

 
1.2. Catálogo eletrônico de padronização (art. 19, II e § 2º, da Lei n.º 14.133/2021) 
1.2.1.  As especificações do objeto respeitam o catálogo eletrônico de padronização, conforme 

consulta ao Catálogo de Materiais e Serviços do Governo de Santa Catarina, que pode ser 
realizada pelo seguinte link: 
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiODY4ZGM1OTQtMjc3Ny00YjIyLTgxY2EtMjlmNWY0MTFl
ZDk1IiwidCI6ImExN2QwM2ZjLTRiYWMtNGI2OC1iZDY4LWUzOTYzYTJlYzRlNiJ9  

1.2.1.1. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes 
neste termo de referência e no catálogo eletrônico de padronização, 
prevalecem as primeiras. 

 
1.3. Natureza do objeto - bem comum 
1.3.1.  O(s) bem(ns) objeto(s) desta contratação é(são) caracterizado(s) como comum(ns), uma 

vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por 
meio de especificações usuais de mercado. O veículo tipo van/minibus é comercializado 
por diversos fabricantes e fornecedores, possui características técnicas padronizadas e 
verificáveis e não demanda solução técnica singular, permitindo a comparação objetiva 
das propostas e o julgamento pelo menor preço. 

 
1.4. Natureza do objeto – classificação acerca da categoria de bem de luxo (art. 20 da Lei 

n.º 14.133/2021 e art. 5º, parágrafo único, do Decreto estadual n.º 2.355/2022) 
1.4.1.  O(s) bem(ns) objeto(s) desta contratação não se enquadra(m) como bem(ns) de luxo, 

conforme Decreto estadual n.º 2.355, de 16 de dezembro de 2022. 
 
1.5. Prazo do contrato e, se for o caso, possibilidade de sua prorrogação 
1.5.1.  Os prazos de execução e de vigência do contrato, bem como a possibilidade de 

prorrogação, quando for o caso, estão descritos no modelo de execução do objeto (item 5 
deste termo de referência). 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea b, da Lei n.º 14.133/2021) 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no 
estudo técnico preliminar. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO (art. 6º, XXIII, alínea c, e art. 18, § 1º, VII, da Lei n.º 14.133/2021) 

3.1. Solução como um todo 
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3.1.1.  A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada no estudo técnico 
preliminar, observados ainda os itens abaixo. 

 
3.2. Condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material 

(art. 40, IV, da Lei n.º 14.133/2021) 
3.2.1.  Não se aplica ao caso a descrição de condições de guarda e armazenamento. 

 
3.3. Exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica 

3.3.1.  Quando cabíveis, as exigências relacionadas à manutenção ou à assistência técnica 
estão descritas no modelo de execução do objeto (item 5 deste termo de referência). 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea d, da Lei n.º 14.133/2021) 

4.1. Indicação de marcas ou modelos (art. 41, I, da Lei n.º 14.133/2021). 
4.1.1.  Na descrição do objeto não há indicação de qualquer marca ou modelo. 

 
4.2. Vedação à contratação de determinada marca ou produto (art. 41, III, da Lei n.º 

14.133/2021). 
4.2.1.  Não há vedação à contratação de qualquer marca ou modelo. 

 
4.3. Exigência de amostra(s) (art. 41, II, da Lei n.º 14.133/2021). 
4.3.1.  Não há exigência de apresentação de amostras. 

 
4.4. Exigência de carta de solidariedade (art. 41, IV, da Lei n.º 14.133/2021) 

4.4.1.  Não há exigência de carta de solidariedade entre fornecedor e revendedor ou distribuidor. 
 

4.5. Subcontratação 
4.5.1.  Não é admitida a subcontratação do objeto principal, exceto as atividades acessórias ou 

complementares vinculadas ao fornecimento do objeto [ex: transporte, instalação, 
montagem, treinamento ou assistência técnica], sem prejuízo da responsabilidade integral 
da contratada pela execução contratual.  
 

4.6. Garantia da contratação 
4.6.1.  Não há exigência de garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei n.º 

14.133/2021. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, alínea e; art. 18, III e VII, e art. 40, 
caput, II, e § 1º, II e III, da Lei n.º 14.133/2021) 

5.1. Utilização do sistema de registro de preços (art. 40, caput, II, da Lei n.º 14.133/2021) 
5.1.1.  A licitação não será processada por meio do sistema de registro de preços. 

 
5.2. Forma de fornecimento (art. 18, VII, da Lei n.º 14.133/2021) 
5.2.1.  A forma de fornecimento do objeto será integral. 

 
5.3. Instrumento contratual (art. 95 da Lei n.º 14.133/2021) 
5.3.1.  Será elaborado termo de contrato, com as cláusulas indicadas no art. 92 da Lei n.º 

14.133/2021. 
 
5.4. Prazo de vigência e prorrogação 
5.4.1.  O prazo de vigência da contratação inicia-se na data da publicação do instrumento 

contratual. Na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021, o contrato permanecerá vigente 
enquanto perdurarem os prazos de execução, recebimento provisório e definitivo e de 
pagamento, estipulados neste termo de referência.  

5.4.1.1. Para fins de cadastramento no SIGEF, deverá ser registrado o prazo de vigência de 6 
(seis) meses, contado da data de publicação do instrumento contratual. 
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5.4.1.2. Eventual prorrogação do prazo de vigência obedecerá ao disposto no art. 111 da Lei 
n.º 14.133/2021. 

 
5.4.2. Reajuste 

5.4.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data do orçamento estimado.  

5.4.2.1.1. A partir desse prazo, os preços serão reajustados conforme Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IPCA/IBGE. 

 
5.5. Condições de execução – prazo de entrega (art. 18, III, da Lei n.º 14.133/2021) 
5.5.1.  A entrega do objeto deverá ser realizada em remessa única no prazo de 90 (noventa) 

dias, contados do(a) publicação do instrumento contratual. 
 
5.5.2.  Independentemente da forma de fornecimento, caso não seja possível a entrega do(s) 

bem(ns) dentro do prazo, o contratado deverá comunicar as razões respectivas com pelo 
menos 10 (dez) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 

5.6. Local(is) de entrega (art. 40, § 1º, II, da Lei n.º 14.133/2021) 
5.6.1.  O(s) bem(ns) deverá(ão) ser entregue(s) no(s) seguinte(s) endereço(s): 

 

Unidade Endereço Horário 
Meios de 
contato 

Secretaria de Estado da 
Assistência Social, Mulher e 

Família 

Rua Dr. Fúlvio Aducci, 767 - 
Estreito - Florianópolis – SC, 

CEP: 88.075-001 

Entre 14:00 e 
18:00 

3664-0644 

 
5.7. Demais condições de execução (art. 18, III, da Lei n.º 14.133/2021) 

5.7.1. Não se aplicam outras condições de execução. 
 

5.8. Garantia técnica do objeto contratado (art. 40, § 1º, III, da Lei n.º 14.133/2021) 
5.8.1.  O prazo de garantia contratual do veículo será de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo 

prazo oferecido pelo fabricante ou montador, se superior, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.8.2. A garantia será prestada com vistas a manter o veículo fornecido em perfeitas condições 

de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a Contratante. 

5.8.3.  A garantia abrangerá a realização da manutenção corretiva do veículo pela própria 

Contratada ou, quando for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 

com as normas e orientações técnicas do fabricante, para a correção de quaisquer vícios 

ou defeitos que não decorram de caso fortuito ou força maior, desgaste natural, uso 

inadequado, negligência, imperícia, vandalismo ou imprudência. 

5.8.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os vícios ou defeitos 

apresentados pelo veículo durante o período de garantia, compreendendo a substituição 

de peças e componentes e a realização dos ajustes, reparos e correções necessários. 

5.8.5. As peças e os componentes que apresentarem vício ou defeito durante o período de 

garantia deverão ser substituídos por outros novos, de primeiro uso e originais, que 

atendam aos padrões de qualidade e desempenho estabelecidos pelo fabricante. 
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5.8.6. Uma vez notificada, a Contratada deverá providenciar o reparo do veículo ou a 

substituição das peças e dos componentes que apresentarem vício ou defeito no prazo de 

até 15 (quinze) dias úteis, contado da data da notificação. 

5.8.7. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, mediante solicitação escrita e devidamente justificada da Contratada, desde que 

aceita pela Contratante. 

5.8.8. Decorrido o prazo estabelecido para o reparo sem o atendimento da solicitação ou a 

apresentação de justificativa aceita pela Contratante, poderão ser adotadas as medidas 

administrativas e contratuais cabíveis, inclusive a realização do reparo por terceiro e a 

exigência de reembolso dos respectivos custos pela Contratada, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades previstas no contrato. 

5.8.9. A garantia legal ou contratual do objeto possui prazo de vigência próprio e desvinculado 

do prazo de vigência do contrato, permitindo a responsabilização da Contratada e a 

eventual aplicação de penalidades pelo descumprimento de suas condições mesmo após 

o encerramento da vigência contratual. 

5.8.9.1. O contratado deverá firmar termo de garantia em favor do contratante. 

 
5.9. Exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica 

5.9.1. Durante o prazo de garantia, a Contratada deverá assegurar a realização da manutenção 
corretiva do veículo, diretamente ou por meio de assistência técnica autorizada pelo 
fabricante, com unidade de atendimento localizada no Estado de Santa Catarina, 
observadas as condições estabelecidas no item 5.8 deste Termo de Referência. 

5.9.2. No momento da entrega do veículo, a Contratada deverá informar os dados de contato e 
a localização da rede de assistência técnica autorizada disponível para o atendimento da 
garantia, bem como os procedimentos necessários para seu acionamento. 

5.9.3. Não integram o objeto desta contratação as revisões periódicas, a manutenção preventiva 
e a substituição de peças ou componentes sujeitos ao desgaste natural, salvo quando 
esses serviços ou itens estiverem expressamente abrangidos pela garantia oferecida pelo 
fabricante ou montador. 

5.9.4. Após a cessão de uso do veículo, as responsabilidades pelas revisões periódicas, pela 
manutenção preventiva e pelas demais despesas de conservação e operação deverão 
observar o disposto no respectivo instrumento de cessão de uso. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea f, da Lei n.º 14.133/2021) 

6.1. Indicação de gestor e de fiscal(is) do contrato ou da ata de registro de preços 
6.1.1. O contrato será gerido e fiscalizado pelo(s) seguinte(s) agente(s): 

 
Solicitante Matrícula Cargo/Função Gestor Meio de contato 

Andréia Rosélia Alves 
Panchiniak 

364343-3-01 
Gerente da Gestão 

do SUAS 
Gestora titular andreiapanchiniak@sas.sc.gov.br 

Mariana Rosi Coelho 
Lazzaretti 

740805-6-01 Assistente Técnico Gestora suplente marianacoelho@sas.sc.gov.br 

 

Solicitante Matrícula Cargo/Função Fiscal 
Tipo de 

fiscalização 
Meio de contato 

Sabrina Gomes 
Cerva 

0634492-5-02 
Gerente de Benefícios, 
Transferência de Renda 

e Programas 

Fiscal 
titular 

Técnica e 
administrativa 

sabrinacerva@sas.sc.gov.br 

Maria Eduarda 
Freccia 

0768401-0-01 Assessora de Gabinete 
Fiscal 

suplente 
Técnica e 

administrativa 
mariafreccia@sas.sc.gov.br 

 
6.2. Condições gerais do modelo de gestão 
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6.2.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.2.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

6.2.4.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.2.5.  Após a assinatura do termo do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.2.6.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelo respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei n.º 14.133/2021). 
 

6.3. Gestor 
6.3.1. A gestão do Contrato ou da Ata de Registro de Preços será exercida pela unidade 

gerenciadora, podendo, quando necessário, ser realizada de forma descentralizada por 
meio de gestores e fiscais setoriais designados pelas unidades participantes. 

6.3.2. Incumbe e compete ao gestor do contrato ou da ata de registro de preços: 
6.3.2.1. iniciar, instruir, manifestar-se e submeter à autoridade competente para 

decisão os procedimentos relativos a: 
a) prorrogação e suspensão de prazo;  
b) alterações qualitativas e quantitativas;  
c) revisão, reequilíbrio e repactuação dos preços registrados; 
d) processo administrativo sancionador;  
e) recomendação de abertura de processo licitatório, quando for o caso;  
f) quaisquer outros atos e procedimentos que impliquem a celebração de termo 
aditivo, apostilamento ou qualquer outro registro; 
g) cancelamento de ARP e extinção do contrato; 
h) apuração e restituição de danos, prejuízos e indenizações à Administração 
Pública; 

6.3.2.2. coordenar, orientar e supervisionar a atuação dos fiscais do contrato ou da 
ARP, promovendo a integração das informações necessárias à adequada 
execução contratual;analisar os pedidos de adesão à ARP centralizada 
formulados por unidades não participantes; 

6.3.2.3. acompanhar a execução orçamentária e financeira da contratação, 
adotando as providências necessárias para assegurar a disponibilidade de 
recursos durante toda a vigência contratual; 

6.3.2.4. manter controle atualizado e acompanhar os saldos de empenhos e dos 
pagamentos efetuados, evitando a realização de serviço ou fornecimento sem 
prévio empenho; 

6.3.2.5. realizar o controle do valor e atualização das garantias e informar a unidade 
de contabilidade e finanças para os devidos registros;  

6.3.2.6. acompanhar a manutenção, pelo contratado, das condições estabelecidas 
no edital e contrato e das exigências legais; 

6.3.2.7. promover o encaminhamento da documentação necessária à liquidação e 
ao pagamento, após o atesto da execução pelo fiscal do contrato, quando 
exigido;  
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6.3.2.8. promover, quando couber, reunião inicial para apresentação do modelo de 
gestão, após a assinatura do contrato;  

6.3.2.9. requerer auxílio às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, 
administrativas ou jurídicas;  

6.3.2.10. manter atualizadas as estimativas de consumo, tanto para apurar a 
suficiência do saldo até o término do contrato como para orientar as futuras 
contratações;  

6.3.2.11. acompanhar a execução do Plano de Fiscalização, quando houver, bem 
como monitorar os riscos identificados na fase de planejamento da contratação, 
propondo medidas preventivas e corretivas; 

6.3.2.12. consolidar as informações produzidas pelos fiscais, promovendo o 
acompanhamento sistemático da execução contratual e registrando as 
ocorrências relevantes; 

6.3.2.13. formalizar as comunicações oficiais com a contratada relativas à gestão 
administrativa do contrato, ressalvadas as atribuições específicas do fiscal; 

6.3.2.14. acompanhar o cumprimento das determinações decorrentes de 
notificações, glosas, sanções administrativas e demais medidas adotadas 
durante a execução contratual; 

6.3.2.15.  elaborar relatório conclusivo da execução contratual ou da ARP, contendo 
avaliação do desempenho da contratada, das ocorrências registradas, das 
medidas adotadas e das recomendações para futuras contratações; 

6.3.2.16. propor à autoridade competente medidas destinadas ao aperfeiçoamento 
da execução contratual, à mitigação de riscos e à prevenção da reincidência de 
falhas verificadas durante a execução; 

6.3.2.17. receber definitivamente aquisições, obras ou serviços sob sua 
responsabilidade; e  

6.3.2.18. qualquer outra que se faça necessária ao desempenho da atividade de 
gestão. 

 
6.4. Fiscal 

6.4.1.  A fiscalização do Contrato ou da Ata de Registro de Preços caberá à unidade 
gerenciadora, podendo ser exercida de forma descentralizada por meio de fiscais setoriais 
designados pelas unidades participantes, observadas as competências previstas neste 
Termo de Referência. 

6.4.2. Incumbe e compete ao Fiscal do Contrato/ARP: 
6.4.2.1. identificar o objeto contratado; 
6.4.2.2. conhecer as condições estabelecidas no contrato, na ARP, no edital e nas 

especificações técnicas para o recebimento do objeto; 
6.4.2.3. praticar os atos necessários à verificação do fiel cumprimento das 

obrigações, exigindo as providências necessárias para tal fim;  
6.4.2.4. verificar a conformidade da execução do objeto com as especificações 

técnicas, quantitativos, níveis mínimos de desempenho, indicadores de 
qualidade e demais requisitos previstos no edital, contrato ou ARP; 

6.4.2.5. receber o objeto contratado, examinar e conferir notas fiscais, faturas ou 
documentos equivalentes e proceder ao atesto ou à certificação da despesa;  

6.4.2.6. recusar produto ou serviço em desacordo com as condições fixadas em 
edital; 

6.4.2.7. anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, apontando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados; 

6.4.2.8. manter organizado e atualizado o histórico da fiscalização, incluindo 
relatórios, fotografias, registros eletrônicos, notificações, comunicações e 
demais documentos produzidos durante a execução contratual; 

P
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6.4.2.9. informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência;  

6.4.2.10. comunicar imediatamente ao gestor toda situação que possa ocasionar 
risco à continuidade da execução contratual, prejuízo ao interesse público ou 
dano ao erário; 

6.4.2.11. fazer diligências à empresa contratada, se for o caso, adotando controles 
adequados e suficientes para registro destas ocorrências; 

6.4.2.12. exigir, por escrito, o refazimento ou correção, comunicando ao gestor do 
contrato nos casos de não atendimento ou quando as soluções ultrapassarem 
as suas competências; 

6.4.2.13. notificar, por escrito, a contratada quanto ao não cumprimento das 
obrigações, fixando prazo para cumprimento ou apresentação de justificativa;  

6.4.2.14. encaminhar ao gestor do contrato a solicitação de instauração de processo 
administrativo sancionador, contendo os registros das ocorrências, 
notificações, defesas e justificativas da contratada, bem como a documentação 
necessária; 

6.4.2.15. aceitar ou rejeitar, motivadamente, a indicação do preposto feita pela 
empresa contratada; 

6.4.2.16. manter contato com o preposto;  
6.4.2.17. desempenhar suas atividades com autonomia e independência 

fiscalizatória, buscando as condições necessárias para o desempenho da 
função, comunicando ao gestor do contrato suas necessidades;  

6.4.2.18. acompanhar sistematicamente a execução do contrato, mantendo registros 
das ocorrências e dos documentos relativos à fiscalização;  

6.4.2.19. manter os registros de confirmação de recebimento dos comunicados à 
contratada;  

6.4.2.20. elaborar relatórios periódicos de fiscalização, contendo a avaliação da 
execução contratual, as ocorrências verificadas, as providências adotadas e as 
recomendações encaminhadas ao gestor do contrato; 

6.4.2.21. assegurar o cumprimento do cronograma físico-financeiro; 
6.4.2.22. encaminhar ao gestor do contrato, quando identificada a necessidade de 

modificação contratual, a respectiva proposta, acompanhada das devidas 
justificativas; 

6.4.2.23. conhecer os prazos de execução contratual e fornecer subsídios para as 
prorrogações, quando necessárias, ou manifestar-se contrariamente à 
prorrogação; 

6.4.2.24. assegurar a presença dos documentos exigidos em contrato para fins de 
pagamento; 

6.4.2.25. verificar, quando cabível, a manutenção das condições de habilitação, 
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária exigidas contratualmente, 
comunicando ao gestor eventual irregularidade; 

6.4.2.26. apontar, por meio de instrumentos de medição, a necessidade de glosas 
em notas fiscais; 

6.4.2.27. verificar o cumprimento das garantias técnicas, prazos de garantia, 
assistência técnica e demais obrigações pós-entrega previstas 
contratualmente, quando aplicáveis; 

6.4.2.28. fiscalizar o cumprimento das normas de segurança do trabalho, proteção 
ambiental, acessibilidade e demais exigências legais incidentes sobre a 
execução contratual, quando compatíveis com o objeto contratado; 

6.4.2.29. solicitar auxílio às áreas técnicas, administrativas, jurídicas ou de controle, 
quando necessário;  

6.4.2.30. acompanhar o cumprimento das determinações expedidas pelo gestor do 
contrato e informar sobre sua efetiva implementação; e 
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6.4.2.31. conhecer os limites de sua atuação na atividade de fiscalização, bem como 
zelar pela estrita observância das cláusulas contratuais específicas e das 
normas internas aplicáveis. 

6.4.3. A fiscalização poderá ser exercida por meio da fiscalização técnica, administrativa, 
 setorial e pelo público usuário, conforme a dimensão e especificidades do objeto e do 
órgão ou da entidade.  

6.4.4. Será facultada a contratação de terceiros para assistir ou subsidiar as atividades de
 fiscalização do representante da Administração Pública Estadual, observando-se as 
seguintes regras:  

6.4.4.1. a empresa ou o profissional contratado nos termos do caput deste artigo 
assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das 
informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e 
não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e 

6.4.4.2. a contratação de terceiros não eximirá o fiscal do contrato de 
responsabilidade, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

 
6.5. Regras para recebimento (art. 18, III, e art. 40, § 1º, II, da Lei n.º 14.133/2021) 

6.5.1. Competência para recebimento 
6.5.1.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo 

responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior 
da conformidade do material com as exigências contratuais. 

 
6.5.1.2. O objeto será recebido definitivamente, pelo(a) servidor(a) ou comissão 

abaixo designado(a), mediante termo detalhado que comprove o atendimento 
das exigências contratuais: 

 

Item/lote Servidor ou comissão 

1 
Sabrina Gomes Cerva – matrícula 0634492-5-02 
Maria Eduarda Freccia – matrícula 0768401-0-01 

 
6.5.2.  Prazos de recebimento 

6.5.2.1. O recebimento provisório será realizado no ato da entrega do veículo, de 
forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para 
posterior verificação da conformidade do objeto com as exigências 
estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta da Contratada. 

6.5.2.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento provisório, após a verificação das especificações 
técnicas, da qualidade, da documentação, do primeiro emplacamento, do 
licenciamento e da padronização visual do veículo, mediante emissão de termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

6.5.2.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, uma única vez, por igual período, mediante 
aviso ao contratado, quando houver necessidade de diligências a serem 
realizadas pela Administração para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

6.5.2.4. Suspenderá o prazo de recebimento definitivo a concessão de prazo ao 
contratado para a solução de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente. Nesse 
caso, o reinício da contagem do prazo considerará o tempo já transcorrido, 
computando-se a partir da nova contagem apenas o intervalo de tempo restante 
entre a data da suspensão e o termo final inicialmente previsto para o 
recebimento definitivo. 
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6.5.2.5. Os bens rejeitados deverão ser trocados no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, contado da notificação da Contratada, às suas expensas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades cabíveis. 

6.5.2.5.1. No caso de rejeição parcial ou total de bens, será interrompido o 
prazo de recebimento definitivo. Nesse caso, em relação aos bens 
rejeitados, haverá reinício da contagem do prazo de recebimento 
definitivo, em sua totalidade, a partir da nova entrega e recebimento 
provisório. 

6.5.2.5.2. A concessão de prazo para troca de bens rejeitados não afasta a 
possibilidade de aplicação de sanção quando descumprido o prazo de 
entrega. 

 
6.5.3. Métodos e efeitos do recebimento 

6.5.3.1. O recebimento provisório ocorrerá de forma sumária. 
6.5.3.1.1. No recebimento provisório, o responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização verificará a entrega do veículo, a correspondência do número 
do chassi com a nota fiscal e os demais documentos apresentados, a 
integridade física aparente do bem e a documentação comprobatória de 
seu registro, primeiro emplacamento e licenciamento em nome da 
Contratante. 

6.5.3.2. O recebimento definitivo avaliará o atendimento das exigências contratuais. 
6.5.3.2.1. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão 

designada, mediante inspeção detalhada, análise da documentação, 
aplicação de lista de checagem e realização de testes de funcionamento. 
Serão verificadas a conformidade do veículo com as especificações 
técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta da 
Contratada, a funcionalidade dos equipamentos e sistemas, a 
padronização visual, a documentação, o primeiro emplacamento, o 
licenciamento, os manuais e o termo de garantia. Comprovado o 
atendimento das exigências contratuais, será emitido termo detalhado de 
recebimento definitivo. 

6.5.3.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste termo de referência, na proposta, no edital da licitação, no 
termo de contrato ou em qualquer dos anexos desses documentos. 

6.5.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança dos bens, a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 
contrato, nem a responsabilidade pelos prejuízos resultantes da execução 
incorreta do contrato. 

6.5.3.5. O contratado, mesmo não sendo o fabricante ou produtor da matéria-prima 
empregada no produto, responderá pela sua qualidade e autenticidade, 
obrigando-se a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
contratado, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, sejam eles 
resultantes de fabricação ou transporte. Quando os vícios, defeitos ou 
incorreções forem constatados por testes ou exames, o contrato obriga-se a 
ressarcir os custos à contratante. 

6.5.3.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade do contratado por vício de quantidade ou qualidade do 
produto ou disparidade com as especificações técnicas constantes deste termo 
de referência, da proposta, do edital e de seus anexos, constatada apenas 
posteriormente ao recebimento, garantindo-se ao contratante as faculdades 
previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/1990. 
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6.6. Sanções 
6.6.1.  A apuração de infrações e aplicação de sanções aos licitantes, aos beneficiários de ata 

de registro de preços e aos contratados obedecerá ao disposto no Decreto estadual n° 
1.560, de 11 de junho de 2026.  
 

6.7. Cláusula anticorrupção 
6.7.1.  As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e 

colaboradores: 
6.7.1.1. Declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação 

brasileira, especialmente nas Leis n° 8.429/1992 e n.º 12.846/2013, seus 
regulamentos e demais normas aplicáveis, bem como das exigências de 
integridade, ética e conduta previstas por organismos nacionais e 
internacionais, instituições financeiras, agências de cooperação e demais entes 
de controle ou fomento; 

6.7.1.2. Comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se 
enquadrem nas hipóteses previstas nas legislações e regulamentos 
mencionados no item anterior, bem como nas definições abaixo, e a exigir igual 
conduta dos terceiros por elas contratados; 

6.7.1.3. Reconhecem como práticas ilícitas, para os fins desta cláusula: 
6.7.1.3.1. Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer coisa de valor com o objetivo de influenciar a ação 
de servidor público ou de representante de entidade privada no processo 
de contratação ou na execução de contrato;  

6.7.1.3.2. Prática fraudulenta: Falsificação ou omissão de fatos a fim de 
influenciar o processo de contratação ou a execução de contrato; 

6.7.1.3.3. Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer acordo entre duas ou 
mais partes, com ou sem o conhecimento do Contratante ou de seus 
prepostos, visando estabelecer preços ou condições em níveis artificiais e 
não competitivos; 

6.7.1.3.4. Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, a pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo de contratação ou afetar a execução do 
contrato;  

6.7.1.3.5. Prática obstrutiva:  
6.7.1.3.5.1. Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções, 

ou fazer declarações falsas a auditores, com o objetivo de impedir 
materialmente uma inspeção ou investigação sobre alegações de 
práticas ilícitas; ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte  
interessada para impedi-la de apresentar informações relevantes à 
investigação ou ao seu prosseguimento; 

6.7.1.3.5.2. Praticar atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício dos direitos de inspeção ou auditoria previstos em lei ou em 
contrato.  

6.7.1.4. Comprometem-se a notificar imediatamente à Controladoria-Geral do 
Estado de Santa Catarina (CGE/SC), ou órgão equivalente de controle interno 
ou externo, qualquer irregularidade de que tenham conhecimento acerca da 
execução do contrato, sem prejuízo de outras comunicações que sejam 
exigidas por autoridades competentes, financiadores ou órgãos de fomento; 

6.7.1.5. Reconhecem que a violação de qualquer obrigação prevista na legislação 
brasileira aplicável, na Instrução Normativa conjunta CGE/SEA nº 01/2020 ou 
em normas equivalentes, bem como das exigências previstas nesta cláusula, 
constitui causa para: 

6.7.1.5.1. a rescisão unilateral do contrato pelo Contratante; 

P
ág

. 1
1 

de
 3

8 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

A
S

 0
00

02
20

5/
20

26
 e

 o
 c

ód
ig

o 
42

U
U

E
60

T
.

111



  
 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER E FAMÍLIA 
GERÊNCIA DE APOIO OPERACIONAL 

 

Versão publicada em 12/08/2026. 

6.7.1.5.2. o cancelamento ou suspensão de financiamentos, repasses, 
doações ou aportes vinculados ao contrato, por instituições financiadoras, 
de fomento ou de controle; 

6.7.1.5.3. a declaração de inelegibilidade do Contratado, por prazo 
determinado ou indeterminado, para participar de novas contratações ou 
financiamentos;  

6.7.1.5.4. a cobrança de perdas e danos, inclusive danos potenciais, 
causados à parte inocente, além da aplicação das multas pactuadas. 

6.7.1.6. O Contratado deverá permitir que órgãos ou entidades de controle, 
instituições financiadoras ou de fomento, nacionais ou internacionais, bem 
como pessoas ou auditores por elas indicados:  

6.7.1.6.1. inspecione suas contas e registros, bem como as contas e registros 
de seus subcontratados, relacionados com a apresentação da proposta e 
a execução do contrato;  

6.7.1.6.2. realizem auditorias sobre tais contas e registros, sempre que 
exigido por lei, contrato ou regulamento aplicável. 

6.7.1.7. Comprometem-se em notificar à Controladoria Geral do Estado qualquer 
irregularidade que tiverem conhecimento acerca da execução do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea g, da Lei n.º 
14.133/2021) 

7.1. Medição e recebimento 
7.1.1.  As regras de recebimento estão indicadas no item 6 deste termo de referência. 

 
7.2. Pagamento 

7.2.1.  O pagamento, precedido da liquidação da despesa, será realizado em parcela única, no 
prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contado do recebimento definitivo do objeto. 

7.2.2.  O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, mediante crédito na conta 
indicada pela Contratada, após a apresentação da nota fiscal e dos demais documentos 
exigidos para a liquidação da despesa. 

7.2.3. Havendo erro na nota fiscal, ausência de documento obrigatório ou outra circunstância 
atribuível à Contratada que impeça a liquidação da despesa, esta será notificada para 
promover o saneamento. O período compreendido entre a notificação e a regularização da 
pendência não será computado no prazo de pagamento. 

7.2.4. Não será realizado pagamento antecipado, parcial ou total, antes do recebimento 
definitivo do objeto. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea h, da Lei n.º 
14.133/2021) 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1.1.  O fornecedor será selecionado por meio de processo de licitação na modalidade pregão 

sob forma eletrônica com adoção do critério de julgamento de menor preço. 
 
8.2. Parcelamento do objeto 

8.2.1.  O julgamento das propostas ocorrerá por item, inexistindo lotes com mais de um item. 
 

8.3. Tratamento diferenciado a microempresas e empresas de pequeno porte 
8.3.1.  É inaplicável o tratamento diferenciado às microempresas (ME) e empresas de pequeno 

porte (EPP) para o item ou lote cujo valor estimado for superior a R$ 4.800.000,00 (quatro 
milhões e oitocentos mil reais) (art. 4º, § 1º, I, da Lei n.º 14.133/2021). 

 
- Cota reservada de até 25% 
8.3.2. Não se aplica a cota reservada de até 25% para microempresa e empresas de pequeno 

porte (art. 48, III, da Lei Complementar n.º 123/2006), uma vez que a contratação 

P
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contempla a aquisição de apenas 1 (um) veículo, inexistindo quantitativo divisível que 
permita reservar parcela do objeto. A instituição da cota resultaria no fracionamento do 
próprio veículo, o que é materialmente inviável. 

 
- Licitação exclusiva 
8.3.3. Não se aplica a licitação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte 

(art. 48, I, da Lei Complementar), uma vez que uma vez que o valor estimado do item é de 
R$ 311.980,05, superior ao limite de R$ 80.000,00 estabelecido para a aplicação desse 
tratamento diferenciado. 

 
8.4. Participação de consórcios 
8.4.1.  Não será admitida a participação de consórcios. 

8.4.1.1. Justificativa: A vedação justifica-se porque o objeto consiste na aquisição 
de 1 (um) veículo automotor, caracterizado como bem comum e de 
fornecimento unitário, cujas obrigações podem ser integralmente executadas 
por uma única empresa. Não há parcelas autônomas, especialidades técnicas 
distintas ou complexidade operacional que exijam a reunião das capacidades 
de diferentes empresas. 

 
8.5. Participação de Cooperativa 
8.5.1. Não será admitida a participação de cooperativas. Justifica-se a vedação em razão da 

incompatibilidade entre o regime cooperado e a natureza do objeto, que consiste na 
aquisição unitária de veículo automotor, abrangendo obrigações comerciais integradas de 
fornecimento, documentação, primeiro emplacamento, licenciamento, padronização visual, 
garantia e assistência técnica. 
 

8.6. Critério de aceitação da proposta 
8.6.1.  A proposta deverá conter a descrição completa do item cotado, apresentando, no mínimo: 

8.6.1.1. marca, fabricante ou montador, modelo, versão e ano/modelo do veículo 
ofertado, quantidade, preço unitário, preço total, prazo de garantia e descrição 
das características técnicas, com indicação expressa do atendimento a todas 
as especificações estabelecidas neste Termo de Referência; 

8.6.1.2. catálogo, prospecto, ficha técnica, manual ou outro documento técnico 
oficial do fabricante ou montador que permita identificar o veículo ofertado e 
verificar sua conformidade com as especificações exigidas; 

8.6.1.3. declaração de que os preços propostos contemplam todos os custos 
necessários ao cumprimento integral do objeto, incluindo tributos, encargos, 
transporte, entrega, padronização visual, documentação, registro, primeiro 
emplacamento, licenciamento, garantia e demais despesas incidentes; 

8.6.1.4. quando os documentos técnicos apresentados não contiverem informação 
suficiente para a verificação de alguma característica do veículo, poderão ser 
solicitados esclarecimentos ou documentos complementares, mediante 
diligência, sem que seja permitida a substituição do modelo ofertado ou a 
alteração da proposta. 

 
8.7. Garantia da proposta 
8.7.1.  Não será exigida garantia da proposta prevista no art. 58 da Lei n.º 14.133/2021. 

 
8.8. Habilitação 
8.8.1.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
- Habilitação jurídica 
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8.8.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional; 

8.8.1.2. Empresário individual: registro comercial arquivado na Junta Comercial 
respectiva; 

8.8.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  

8.8.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

8.8.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.8.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

8.8.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei n.º 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

8.8.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º 
do Decreto n.º 10.880, de 2 de dezembro de 2021; 

8.8.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 
Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 
165); 

8.8.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 
- Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.8.1.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.8.1.13. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa aos tributos 
federais, dívida ativa e seguridade social/INSS; 

8.8.1.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria 
competente do estado ou Distrito Federal; 

8.8.1.15. Caso a licitante tenha domicílio ou sede em outra unidade da Federação, 
deverá apresentar, também, a prova de regularidade perante a Fazenda do 
Estado de Santa Catarina. 
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8.8.1.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.8.1.17. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço 
(FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal; 

8.8.1.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT). 

8.8.1.19. Declaração de observância ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal; 

8.8.1.20. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas. 

 
- Qualificação econômico-financeira 

8.8.1.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, quando admitida 
sua participação na licitação, ou de sociedade simples; 

8.8.1.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor (art. 69, caput, II, da Lei n.º 14.133/2021). 

 
- Qualificação técnica 

8.8.1.23. Não se aplica. 
 
8.9. Margem de preferência 
8.9.1.  Não haverá margem de preferência prevista no art. 26, § 1º, da Lei n. º 14.133/2021. 

 
8.10. Critérios de desempate 
8.10.1.  Em caso de empate, serão aplicados os critérios do art. 44 da Lei Complementar 

n.º 123/2006 e do art. 60 da Lei n.º 14.133/2021. 
8.10.2.  Permanecendo o empate, a escolha do melhor classificado será realizada por 

sorteio. 
 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea i, art. 18, IV, e arts. 23 
e 24 da Lei n.º 14.133/2021) 

9.1. O custo estimado unitário e total da contratação, considerando a aquisição de 1 (um) 
veículo automotor, corresponde a R$ 311.980,05 (trezentos e onze mil, novecentos e 
oitenta reais e cinco centavos), conforme a pesquisa de preços e os respectivos 
documentos constantes dos autos às fls. 51 a 63. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea j, da Lei n.º 14.133/2021) 

10.1. O processo encontra-se instruído com declaração de disponibilidade orçamentária-
financeira, conforme documento emitido pela Gerência de Planejamento - GEPLA, em 
obediência ao art. 4º, VII, do Decreto estadual n.º 47, de 9 de março de 2023.  

 

UG SUBAÇÃO FONTE NATUREZA DA DESPESA 

260093 9462 2.660.225.015 44.90.52.52 
 

11. CONSIDERAÇÕES GERAIS E FINAIS 
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11.1.  São anexos deste termo de referência, sendo dele partes integrantes: 
11.1.1. Manual de Adesivação MOBSUAS. 
11.1.2. Em caso de divergência entre as disposições deste termo de referência e de seus 

anexos prevalecem as primeiras. 
 
11.2. As especificações deste termo de referência estão de acordo com os regulamentos 

aplicáveis ao objeto licitado e observação das normativas estaduais em sua elaboração. 
 
11.3. Agente(s) público(s) que elabora(m) o termo de referência e responde(m) os pedidos de 

impugnação e esclarecimentos: 
 

Nome Matrícula Setor SGPe 

Fernanda Vieira Diniz Farias 0757557-2-01 SAS/GEAPO 

 
11.4. Autoridade competente pela aprovação do termo de referência: 
 

Nome Matrícula Setor SGPe 

Adeliana Dal Pont 0290384-9-10 SAS/GABS 

 
 

 
Florianópolis, data da assinatura digital no SGPe. 
 
A validade deste documento está condicionada à(s) assinatura(s) digital(is) no Sistema de 

Gestão de Processos Eletrônicos (SGPe) 
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MARCAS
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C1   M14   Y100   K0C71   M39   Y100   K30 C14   M58   Y100   K2

C69   M48   Y100   K50 C17   M54   Y100   K5

C17   M54   Y100   K5 C91   M79   Y62   K97
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01. CARRO DE PASSEIO

Pintura

•  Cor: branca;

•  Sistema poliuretano bi componente; e

•  Espessura da camada seca entre 50 e 60 µm. 

Adesivagem

•  Tipo: adesivo leitoso de boa qualidade e
    durabilidade, compatível com os tipos e modelos   
    utilizados no mercado na época da adesivação.

•  Local de aplicação: faixas de identificação
    conforme imagens ilustrativas presentes
    nesse manual.

•  Posicionamento: 
  Lateral direita: faixas laterais;
  Lateral esquerda: diametralmente oposto;
  Traseira; e
  Dianteira.

Cores do adesivo 

CMYK  13  45  99  3

CMYK  95  61  37  26
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TRASEIRA
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10,5 cm

13,5 cm

Marca do 
veículo

11,3 cm

8 cm

45 cm

TRASEIRA - MEDIDAS

7,2 cm

9,1 cm

37,89 cm

50 cm
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02. VAN

Pintura

•  Cor: branca;

•  Sistema poliuretano bi componente; e

•  Espessura da camada seca entre 50 e 60 µm. 

Adesivagem

•  Tipo: adesivo leitoso de boa qualidade e
    durabilidade, compatível com os tipos e modelos   
    utilizados no mercado na época da adesivação.

•  Local de aplicação: faixas de identificação
    conforme imagens ilustrativas presentes
    nesse manual.

•  Posicionamento: 
  Lateral direita: faixas laterais;
  Lateral esquerda: diametralmente oposto;
  Traseira; e
  Dianteira.

Cores do adesivo 

CMYK  13  45  99  3

CMYK  95  61  37  26
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LATERAL
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IDENTIFICAÇÃO DE DISQUE DENÚNCIA/OUVIDORIA

Adesivo de identi�cação do telefone
da Ouvidoria do Ministério do Desenvolvimento
e Assistência Social, Família e Combate à Fome

•  Ouvidoria: 121

•  Tipografia: Arial Bold 

TRASEIRA
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MARCA

PREFEITURA

03. CAMIONETE

Pintura

•  Cor: branca;

•  Sistema poliuretano bi componente; e

•  Espessura da camada seca entre 50 e 60 µm. 

Adesivagem

•  Tipo: adesivo leitoso de boa qualidade e
    durabilidade, compatível com os tipos e modelos   
    utilizados no mercado na época da adesivação.

•  Local de aplicação: faixas de identificação
    conforme imagens ilustrativas presentes
    nesse manual.

•  Posicionamento: 
  Lateral direita: faixas laterais;
  Lateral esquerda: diametralmente oposto;
  Traseira; e
  Dianteira.

Cores do adesivo 

CMYK  13  45  99  3

CMYK  95  61  37  26
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MARCA
PREFEITURA

LATERAL
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TRASEIRA

IDENTIFICAÇÃO DE DISQUE DENÚNCIA/OUVIDORIA

Adesivo de identi�cação do telefone
da Ouvidoria do Ministério do Desenvolvimento
e Assistência Social, Família e Combate à Fome

•  Ouvidoria: 121

•  Tipografia: Arial Bold 
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04. MICRO-ÔNIBUS

Pintura

•  Cor: branca;

•  Sistema poliuretano bi componente; e

•  Espessura da camada seca entre 50 e 60 µm. 

Adesivagem

•  Tipo: adesivo leitoso de boa qualidade e
    durabilidade, compatível com os tipos e modelos   
    utilizados no mercado na época da adesivação.

•  Local de aplicação: faixas de identificação
    conforme imagens ilustrativas presentes
    nesse manual.

•  Posicionamento: 
  Lateral direita: faixas laterais;
  Lateral esquerda: diametralmente oposto;
  Traseira; e
  Dianteira.

Cores do adesivo

CMYK  13  45  99  3

CMYK  95  61  37  26

Aplicar obrigatoriamente box branco
junto com a marca do MobSUAS no

vidro do para-brisa
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LATERAL

MARCA
PREFEITURA

MARCA
PREFEITURA
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IDENTIFICAÇÃO DE LIMITE DE VELOCIDADE
E DE DISQUE DENÚNCIA/OUVIDORIA

Cores e Dimensões de limite de velocidade 
conforme legislação de trânsito

•  Letras pretas

•  Circunferência externa vermelha e fundo branco

•  Indicação: 70 km/h

Adesivo de identi�cação do telefone
da Ouvidoria do Ministério do Desenvolvimento
e Assistência Social, Família e Combate à Fome

•  Ouvidoria: 121

•  Tipografia: Arial Bold 

TRASEIRA
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IDENTIFICAÇÃO DE ASSENTOS
PREFERENCIAIS E POLTRONAS

ASSENTOS PREFERENCIAIS PARA PESSOAS
COM DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE REDUZIDA

•  Dimensões: 200 mm (comprimento) x 80 mm (largura);

•  Cor das letras: Azul

•  Tipografia: Arial Bold 

•  Tipo: adesivo (fundo transparente).

•  Local de aplicação: vidros fixos (bandeiras).

ESTAMPA DO TECIDO DAS POLTRONAS

•  Estampa das poltronas conforme ilustrado ao lado 

ASSENTOS PREFERENCIAIS
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

OU MOBILIDADE REDUZIDA

P
ág

. 3
6 

de
 3

8 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

A
S

00
00

22
05

/2
02

6 
e 

o 
có

di
go

 4
2U

U
E

60
T

.

136



Após a finalização das peças os layouts deverão ser procedidos de aprovação da publicidade através do e-mail: marcas@mds.gov.br

Todos os layouts devem ser enviados em pdf ou jpeg e nomeados conforme especificação da peça.
Ex: Carro_passeio_adesivação_Mobsuas; Van_adesivação_Mobsuas; Microonibus_adesivação_Mobsuas; etc. 

Todas as marcas estão disponíveis no link: https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/marcas-e-manuais

Para informações adicionais sobre as especificações técnicas para aquisição de veículos da Estrutura de Mobilidade no Sistema Único de Assistência 
Social - MOBSUAS consultar a Portaria nº 121, de 19 de outubro de 2021.

INSTRUÇÕES GERAIS

P
ág

. 3
7 

de
 3

8 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

A
S

00
00

22
05

/2
02

6 
e 

o 
có

di
go

 4
2U

U
E

60
T

.

137



P
ág

. 3
8 

de
 3

8 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

A
S

00
00

22
05

/2
02

6 
e 

o 
có

di
go

 4
2U

U
E

60
T

.

138



Assinaturas do documento

Código para verificação: 42UUE60T

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

FERNANDA VIEIRA DINIZ FARIAS (CPF: 932.XXX.679-XX) em 04/09/2026 às 14:03:54
Emitido por: "SGP-e", emitido em 05/11/2025 - 09:11:45 e válido até 05/11/2125 - 09:11:45.

(Assinatura do sistema)

ADELIANA DAL PONT (CPF: 445.XXX.039-XX) em 04/09/2026 às 14:10:29
Emitido por: "SGP-e", emitido em 27/01/2025 - 18:57:59 e válido até 27/01/2125 - 18:57:59.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0FTXzM3NTc2XzAwMDAyMjA1XzIyMDZfMjAyNl80MlVVRTYwVA== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SAS 00002205/2026 e o código 42UUE60T
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


